PARECER N° 1051, DE 2012

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO N° 39, DE 2012

De autoria do Deputado Edinho Silva, a moção em epígrafe apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o PLC nº 34 de 2012, de autoria da Presidência da República, que dispõe sobre a criminalização da exigência de cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível, que tão importante tema merece.

Conforme disposto no artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde para analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3 do artigo 31 do já citado regimento.

Dispõe o nobre deputado autor da proposição que sendo a saúde um direito fundamental social, integra a base do Estado Democrático de Direito uma vez que existe uma relação recíproca entre ambos, um não existindo sem o outro. Para a existência do Estado Democrático de direito faz-se necessária a dependência e a garantia dos direitos fundamentais, e os direitos fundamentais necessitam da normatização, positivação e garantias do Estado.

Outrossim, a exigência de garantias prévias ao atendimento médico-hospitalar fere o acesso universal e igualitário à saúde e coloca em risco a própria vida do cidadão, além de ser prática vedada pelos Código Civil, Código de Defesa do Consumidor e pela Agência Nacional de Saúde Suplementar ( Resolução Normativa nº 44 de 2003).

Tão urgente e importante o assunto que em 28 de maio passado a Presidenta da República, Dilma Rousseff sancionou a Lei nº 12.653 que acrescentou o artigo 135-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – código Penal, para tipificar o crime de condicionar atendimento médico hospitalar emergencial a qualquer garantia.

Com isso ganhou a população brasileira que se viu acolhida e protegida em seus direitos fundamentais no tocante a essa matéria agora positivada em âmbito nacional.

Desta forma, considerando o grande benefício para a população brasileira com a positivação da matéria e reconhecendo o esforço da Senhora Presidenta da República e do Congresso Nacional, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se a Moção nº 0039/2012, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APLAUDE a população brasileira pelos benefícios obtidos com a sanção da Lei nº 12.653, de 28 de maio de 2012, que criminaliza a exigência de cheque-caução, nota promissória ou qualquer outra garantia como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial. Após, reconhecendo o esforço e empenho dos que militaram na tramitação desse assunto, encaminhe-se cópia da presente moção à Excelentíssima Senhora Presidente da República e aos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

Desta forma, por não haver óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 039/2012, na forma do substitutivo acima.

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt - Relator

Aprovado, conclusivamente, na forma do substitutivo, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 26-6-2012.

a) Marcos Martins – Presidente

Marcos Martins – Celso Giglio – Luis Carlos Gondim – Ulysses Tassinari – Edinho Silva – Gerson Bittencourt – Analice Fernandes – Itamar Borges 

